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COMPR EENSÃ O,  A NÁ L ISE E INTER PR ETA Ç Ã O 
D E TEX TOS;  COESÃ O TEX TU A L  E OS SENTID OS 

CONSTR U Í D OS NO TEX TO

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem ser 
divididos em duas categorias principais: literários e não literários. 
A interpretação de ambos exige um olhar atento à estrutura, ao 
ponto de vista do autor, aos elementos de coesão e à argumen-
tação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de leitura que 
permitam identificar a ideia central do texto, inferir informações 
implícitas e analisar a organização textual de forma crítica e ob -
jetiva.

—  Comp r eens ã o G er al  d o Tex to

A compreensão geral do texto consiste em identificar e cap -
tar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, se-
jam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das in-
tenções do autor, o entendimento das ideias principais e a iden-
tificação dos elementos que estruturam o texto.

–  Tex tos  L iter á r ios

Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à in -
terpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso con-
siderar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados pelo 
autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas vezes 
não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor pode 
utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, simbolis -
mos), criando camadas de significação que exigem uma leitura 
mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O po-
ema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augus-
to Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 

elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrati-
va, além de entender como o autor utiliza a linguagem regiona-
lista para dar profundidade ao enredo.

–  Tex tos  Nã o L iter á r ios

Em textos não literários, como artigos de opinião, reporta-
gens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão geral tende 
a ser mais direta, uma vez que esses textos visam transmitir in-
formações objetivas, ideias argumentativas ou instruções. Neste 
caso, o leitor precisa identificar claramente o tema principal ou 
a tese defendida pelo autor e compreender o desenvolvimento 
lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. A 
compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e as 
razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso faci -
litado ao conhecimento, a personalização do ensino e a inovação 
nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar 
a ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preserva-
ção e as consequências do desmatamento para o clima global e 
a biodiversidade.

–  Es tr atég ias  d e Comp r eens ã o

Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é impor-
tante seguir algumas estratégias:

-  L eitu r a A tenta:  Ler o texto integralmente, sem pressa, 
buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o  t o d o .

  
- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e expres-

sões que se repetem ou que indicam o foco principal do texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos frequente-
mente apontam para o tema ou ideia principal do texto, especial-
m e n t e  e m  t e x t o s  n ão  l i t e r ár i o s .

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas impor-
t an t e s  p ar a a i n t e r p r e t aç ão  d o  t e m a.  No s  t e x t o s  n ão  l i t e r ár i o s ,  o  
contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao produzir aquele 
texto, seja para informar, convencer ou instruir.

-  Per g u ntas  Nor tead or as :  Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?
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 Exemplos Práticos

-  Tex to L iter á r io:  Um poema como “Canção do Exílio” de 
Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma des-
crição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
u m  p o e t a e x i l ad o ,  e x p r e s s an d o  t an t o  am o r  p e l a p á t r i a q u an t o  
um sentimento de perda e distanciamento.

  
-  Tex to Nã o L iter á r io:  Em um artigo sobre as mudanças cli-

máticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a princi -
pal responsável pelo aquecimento global. A compreensão geral 
exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências apre-
sentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

– Importância da Compreensão Geral

Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 
para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos con-
cursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada em 
questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, nas 
quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de resumir 
o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de in -
terpretação, prejudicando a resolução correta das questões. Por 
isso, é importante que o candidato esteja sempre atento ao que 
o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que é dito de 
forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do texto é a 
base para todas as outras etapas de interpretação textual, como 
a identificação de argumentos, a análise da coesão e a capacida -
de de fazer inferências.

—  Ponto d e V is ta ou  Id eia Centr al  D ef end id a p el o A u tor

O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor são 
elementos fundamentais para a compreensão do texto, especial-
mente em textos argumentativos, expositivos e literários. Iden-
tificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a posição 
ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, enquanto a 
ideia central refere-se à mensagem principal que o autor deseja 
transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do tex-
to e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada ma-
neira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central é 
essencial para interpretar adequadamente o texto e responder a 
questões que exigem essa habilidade.

–  Tex tos  L iter á r ios

Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode ser 
transmitido de forma indireta, por meio de narradores, perso-
nagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem cla-
ramente suas opiniões, deixando a interpretação para o leitor. O 
ponto de vista pode variar entre diferentes narradores e perso-
nagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o ponto 

de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre a ques-
tão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse caso, a 
ideia central pode estar relacionada à incerteza e à subjetividade 
das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

–  Tex tos  Nã o L iter á r ios

Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente mais 
explícito, especialmente em textos argumentativos, como arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo de 
convencer o leitor de uma determinada posição sobre um tema. 
Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada de forma 
clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto com argu-
mentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma tri-
butária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à re-
forma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá as 
desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a de-
fesa da reforma como uma medida necessária para melhorar a 
distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a esco-
lha das informações e a forma como elas são apresentadas. Por 
exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o  au t o r  p o d e  n ão  e x p r e s s ar  d i r e t am e n t e  u m a o p i n i ão ,  m as  ao  
apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está implicita-
mente sugerindo a importância de políticas de preservação.

– Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central

Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 
texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto ou 
pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor fre-
quentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita a 
identificação.
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2 .  L ing u ag em e Tom:  A escolha das palavras e o tom (ob-
jetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o ponto 
de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção ou uma 
sequência de dados e argumentos lógicos indicam como o autor 
q u e r  q u e  o  l e i t o r  i n t e r p r e t e  o  t e m a.

3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o pon -
to de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posi -
ção tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.

4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, aju-
dando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização do 
texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão da 
defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para rea-
firmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o autor 
resume os principais argumentos e reforça a posição defendida, 
ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

 Exemplos Práticos

-  Tex to L iter á r io:  No conto “A Cartomante”, de Machado de 
Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o ceticis -
mo em relação à superstição. A ideia central do texto gira em 
torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, bus-
ca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a raciona -
l i d ad e .

-  Tex to Nã o L iter á r io:  Em um artigo sobre os benefícios da 
alimentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de 
que uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de 
doenças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, 
é que os hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, 
e isso será sustentado por argumentos baseados em pesquisas 
científicas e recomendações de especialistas.

– Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central

Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 
sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a men-
sagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode de-
fender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação do 
meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar um 
ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres na-
turais) e o outro, um ponto de vista social (focando na qualidade 
de vida das futuras gerações).

— Argumentação

A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta e 
desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou persuadir 
o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação é funda -
mental para a construção de um raciocínio lógico e coeso que 

sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente em 
diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser en-
contrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada à cla-
reza, à consistência e à relevância dos argumentos apresentados, 
além da capacidade do autor de antecipar e refutar possíveis 
contra-argumentos. Ao analisar a argumentação de um texto, é 
importante observar como o autor organiza suas ideias, quais re-
cursos utiliza para justificar suas posições e de que maneira ele 
tenta influenciar o leitor.

–  Estrutura da Argumentação

A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 
por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:

1 .  Tes e:  A tese é a ideia central que o autor pretende de-
fender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, fre-
quentemente na introdução. A tese delimita o ponto de vista do 
autor sobre o tema e orienta toda a argumentação subsequente.

2 .  A r g u mentos :  São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fa-
tos, estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para de-
monstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para for-
talecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a possí -
veis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma estratégia 
eficaz que demonstra que o autor considerou outras perspecti-
vas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
l e i t o r .

–  Tip os  d e A r g u mentos

A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumen-
tos, dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. 
Entre os principais tipos, podemos destacar:

1 .  A r g u mento d e au tor id ad e:  Baseia-se na citação de espe-
cialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. Esse 
tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição de-
fendida.

   
   Ex emp l o:  “Segundo a Organização Mundial da Saúde 

(OMS), uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o 
risco de doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concre-
tos para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exem-
plos podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos 
o u  e x p e r i m e n t o s .
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   Ex emp l o:  “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada.  Es s e  t i p o  
de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral) .

   Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”

   
   Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que o 

uso excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso prolon -
gado de celulares e computadores também pode afetar negativa-
mente a saúde ocular.”

4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos sentimen-
tos do leitor, utilizando a emoção como meio de convencimen-
to. Este tipo de argumento pode despertar empatia, compaixão, 
medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira como é apre-
s e n t ad o .

   Ex emp l o:  “Milhares de crianças morrem de fome todos 
o s  d i as  e n q u an t o  t o n e l ad as  d e  al i m e n t o s  s ão  d e s p e r d i ç ad as  e m  
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, ain -
da enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Co m p ar a s i t u -
ações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do autor. A 
comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou comporta-
mentos para mostrar que a lógica aplicada a uma situação tam-
bém se aplica à outra.

   Ex emp l o:  “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

– Coesão e Coerência na Argumentação

A eficácia da argumentação depende também da coesão e 
coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elemen-
tos garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser 
seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, “ade-

mais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, “to -

davia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.

Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 
seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

– Exemplos Práticos de Argumentação

- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo 
que defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a 
tese pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacio-
nal para os pais e permite uma personalização do ensino. Os ar-
gumentos poderiam incluir exemplos de países onde a educação 
domiciliar é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadê-
mico de crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. 
O autor também pode refutar os argumentos de que essa mo-
dalidade de ensino prejudica a socialização das crianças, citando 
estudos que mostram o contrário.

-  Tex to L iter á r io:  Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães da 
Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de crian-
ças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto e a 
escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica implíci -
ta à desigualdade social e à falta de políticas públicas eficazes. A 
argumentação é feita de maneira indireta, por meio das experi-
ências dos personagens e do ambiente descrito.

– Análise Crítica da Argumentação

Para analisar criticamente a argumentação de um texto, é 
importante que o leitor:

1. Avalie a pertinência dos argumentos: Os argumentos são 
válidos e relevantes para sustentar a tese? Estão bem fundamen-
tados?

2. Verifique a solidez da lógica: O raciocínio seguido pelo 
autor é coerente? Há falácias argumentativas que enfraquecem 
a posição defendida?

3. Observe a diversidade de fontes: O autor utiliza diferen-
tes tipos de argumentos (fatos, opiniões, dados) para fortalecer 
sua tese, ou a argumentação é unilateral e pouco fundamentada?

4. Considere os contra-argumentos: O autor reconhece e 
refuta pontos de vista contrários? Isso fortalece ou enfraquece 
a defesa da tese?

—  El ementos  d e Coes ã o

Os elementos de coesão são os recursos linguísticos que ga-
rantem a conexão e a fluidez entre as diferentes partes de um 
texto. Eles são essenciais para que o leitor compreenda como as 
ideias estão relacionadas e para que o discurso seja entendido de 
forma clara e lógica. Em termos práticos, a coesão se refere à ca-
pacidade de manter as frases e parágrafos interligados, criando 
uma progressão lógica que permite ao leitor seguir o raciocínio 
do autor sem perder o fio condutor.
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R A CIOCÍNIO L Ó G ICO ENV OL V END O PR OB L EMA S 
ARITMÉTICOS, GEOMÉTRICOS E MATRICIAIS

Aritmética, geometria e matrizes são ferramentas essenciais 
para resolver problemas de raciocínio lógico. Aqui, esses 
conceitos serão abordados de forma simples e direta, apenas 
no nível necessário para facilitar a resolução de questões, sem 
aprofundamento teórico. Com esses fundamentos, será possível 
interpretar e resolver problemas lógicos de maneira rápida e 
prática.

ARITMÉTICA
A aritmética é a base de muitos cálculos e envolve operações 

fundamentais, como adição, subtração, multiplicação e divisão. 
No contexto do raciocínio lógico, conceitos aritméticos como 
pares, ímpares, números primos, MMC, MDC e média são 
frequentemente aplicados para resolver problemas e identificar 
padrões numéricos.

Números Pares e Ímpares
• Números pares: são aqueles que, ao serem divididos 

por 2, resultam em um resto igual a zero. Em geral, qualquer 
n ú m e r o  q u e  t e r m i n a e m  0 ,  2 ,  4 ,  6  o u  8  s e r á p ar .

• Números ímpares: são aqueles que, ao serem divididos 
por 2, deixam um resto igual a 1. Em geral, qualquer número que 
termina em 1, 3, 5, 7 ou 9 será ímpar.

Ex emp l os :
− O número 10 é par porque 10 ÷ 2 = 5 com resto 0.
− O número 7 é ímpar porque 7 ÷ 2 = 3 com resto 1.
− O número 752 é par pois seu último algarismo é 2.
− O número 35791 é ímpar pois seu último algarismo é 1
− O número 1189784356 é par pois seu último algarismo é 6.

Números primos
Os  n ú m e r o s  p r i m o s  s ão  aq u e l e s  q u e  p o s s u e m  e x a t am e n t e  

dois divisores: o número 1 e ele mesmo. Em outras palavras, um 
número primo não pode ser dividido de forma exata por nenhum 
outro número além de 1 e dele próprio.

O número 1 possui apenas um divisor — ele mesmo — e, 
portanto, não atende a essa condição. Assim, o menor número 
primo é o 2, que é o único número primo par, pois todos os 
outros números pares são divisíveis por 2 e, portanto, possuem 
mais de dois divisores.

Exemplos de números primos:
2 ,  3 ,  5 ,  7 ,  1 1 ,  1 3 ,  1 7 ,  1 9 ,  2 3 ,  2 9 ,  3 1 ,  3 7 ,  4 1 ,  4 3 ,  4 7 ,  5 3 ,  5 9 ,  6 1 ,  

6 7 ,  7 1 ,  7 3 ,  7 9 ,  8 3 ,  8 9 ,  9 7 ,  1 0 1

MMC e MD C
• Mínimo Múltiplo Comum (MMC): é o menor número 

que é múltiplo comum de dois ou mais números.
Passos para o cálculo do MMC:

− Decomponha cada número em fatores primos.
− Multiplique os fatores comuns e não comuns de maior 

e x p o e n t e .
Ex emp l o:  Encontrar o MMC entre 8 e 242.
Primeiro realizamos a decomposição em fatores primos:

8   ,   2 4 2 2

4   ,   1 2 1 2

2   ,   1 2 1 2

1   ,   1 2 1 1 1

1   ,   1 1 1 1

1

Note que dividimos os números dados por fatores primos, 
sempre que possível. Na coluna da esquerda, os números iniciais 
vão sendo divididos até chegarmos a 1. Na coluna da direita, uti-
lizamos apenas números primos para dividir. Quando um núme-
ro não é divisível pelo primo atual (como 121 em relação ao 2), 
mantemos o número sem dividí-lo. No final, multiplicamos todos 
os fatores primos usados para encontrar o MMC. 

Portanto, MMC(8, 242) = 23  .  1 1 2  = 8 . 121 = 968

• Mínimo Múltiplo Comum (MMC): é o maior número 
que divide dois ou mais números.

Passos para o cálculo do MDC:
− Decomponha cada número em fatores primos.
− Multiplique apenas os fatores comuns aos dois números, 

utilizando o menor expoente de cada fator comum.
Ex emp l o:  Encontrar o MDC entre 25 e 80.
Primeiro realizamos a decomposição em fatores primos

2 5 5 8 0 2

5 5 4 0 2

1 2 0 2

1 0 2

5 5

1

e n t ão  
25  = 5 2

80 = 24  .  5
Nesse caso, o único fator comum é o 5, e o menor expoente 

de 5 nos dois números é 1.
Portanto, MDC(25, 80) = 51  = 5
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Méd ia
A média é uma medida que resume um conjunto de valores 

em um único número, representando uma “tendência central” 
dos dados. Existem diferentes tipos de médias, como a média 
aritmética, a média ponderada e a média geométrica. No 
entanto, a mais utilizada é a média aritmética, também chamada 
de “média comum”.

Passos para o cálculo da média:
− Some todos os valores do conjunto.
− Divida o resultado pela quantidade total de elementos no 

conjunto.
Ex emp l o:  Calcule a média aritmética dos números 5, 7, 12 

e  3 .
Primeiro, somamos os valores: 

5 + 7 + 12 + 3 = 27
Em seguida, dividimos pelo número de elementos, que 

nesse caso é 4: 
27/4 = 6,75

Portanto, a média aritmética dos valores é 6,75.

G EOMETR IA
A geometria estuda as formas e as propriedades dos 

espaços. Os problemas geométricos costumam envolver cálculos 
de perímetro, área e volume, além do conhecimento sobre 
diferentes figuras. 

Pol í g onos
Os polígonos são figuras geométricas planas formadas por 

segmentos de reta que se fecham em uma única linha. Eles são 
classificados de acordo com o número de lados, e cada tipo de 
polígono possui um nome específico. Abaixo estão os nomes dos 
polígonos mais comuns, organizados pelo número de lados.

Nº  d e l ad os Nome

3 Triângulo

4 Quadrado (todos lados iguais) ou Retângulo 
(lados dois a dois iguais)

5 Pentágono

6 Hexágono

7 Heptágono

8 Octógono

9 Eneágono

1 0 Decágono

1 1 Undecágono

1 2 Dodecágono

1 3 Tridecágono

… …

2 0 Icoságono

Per í metr o
O perímetro de uma figura geométrica é a soma de todos os 

seus lados. Esse conceito é importante porque muitas questões 
envolvem calcular o contorno de uma forma, como cercas, fios 
ou margens.

Ex emp l o:  Calcule o perímetro de um quadrado com lados 
de 3cm.

Um quadrado possui quatro lados iguais. Então, para calcular 
o perímetro, somamos todos os lados: 

3 + 3 + 3 + 3 = 4 × 3 = 12
Portanto, o perímetro é 12 cm.

Á r ea
A área é a medida da superfície interna de uma figura 

bidimensional. Cada figura possui uma fórmula específica para 
calcular sua área, dependendo do formato. Saber calcular a área 
é útil para responder questões sobre quantidades de materiais 
que cobrem superfícies, como pisos, paredes ou terrenos.

Nome Á r ea

Q u ad r ad o (lado)²

Retângulo base × altura

Losango (Diagonal maior × diagonal menor)/2

Paralelogramo base × altura

Trapézio [(Base maior + base menor) × altura] / 2

Círculo π × raio² 

Ex emp l o:  Calcule a área de um retângulo com base de 5 cm 
e altura de 3 cm.

Um retângulo possui dois pares de lados iguais, e sua área 
é obtida multiplicando a base pela altura. Então, para calcular a 
área, multiplicamos:

5cm (base) × 3cm (altura) = 15
Portanto, a área do retângulo é 15 cm².

V ol u me
O volume é a medida do espaço tridimensional que uma 

figura ocupa. Esse conceito é aplicado a objetos com três 
dimensões, como caixas, cilindros e esferas. Assim como na 
área, cada figura possui uma fórmula específica para o cálculo 
do volume.

Nome V ol u me

Cubo (lado)³

Paralelepípedo base × altura × largura

Pirâmide Área da base × altura/3

Co n e Área da base × altura/3

Esfera 4/3 × π × raio 3

Ex emp l o:  Calcule o volume de um cubo com lados de 4 cm.
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Um cubo possui seis faces iguais e todos os lados com o mesmo comprimento. O volume de um cubo é obtido multiplicando o 
comprimento do lado por ele mesmo três vezes. Então, para calcular o volume, fazemos:

4cm (lado) × 4cm × 4cm = 64
Portanto, o volume do cubo é 64 cm³.

MA TR I Z
Matrizes são tabelas organizadas em linhas e colunas que nos ajudam a organizar e manipular dados numéricos de forma 

estruturada. Elas são usadas em diversas áreas para simplificar cálculos e comparações, especialmente em problemas que envolvem 
organização e análise de dados

Estrutura de uma Matriz
Uma matriz é representada pelo número de linhas (horizontal) e colunas (vertical) que possui. Cada posição na matriz contém 

um número chamado elemento. Costumamos designar uma matriz como m x n, onde:
− m é o número de linhas
− n é o número de colunas
Ex emp l o:  A matriz abaixo é uma matriz 3x2 (3 linhas e 2 colunas).

Notação dos Elementos
Cada elemento em uma matriz é identificado pela posição que ocupa, especificada pelo par de índices (i, j):
− i representa a linha
− j representa a coluna
Ex emp l o:  Identifique os elementos a 1 , 2  e  a 3 , 1  na matriz abaixo.

O e l e m e n t o  a 1 , 2   fica na linha 1, coluna 2 que é o elemento 5.
O e l e m e n t o  a 3 , 1  fica na linha 3, coluna 1, que é o elemento 4.

NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS (NA FORMA DECIMAL E FRACIONÁRIA): OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 
MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, POTENCIAÇÃO)

CONJUNTO DOS NÚMEROS INTEIROS - Z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos 

opostos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z  (N está contido em Z)
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Subconjuntos:

SÍMB OL O R EPR ESENTA Ç Ã O D ESCR I Ç Ã O

* Z* Conjunto dos números inteiros nã o nu l os

+ Z + Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z* + Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
•  Mó d u l o:  distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O mó-

dulo de qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.

• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da ori-
gem (zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de 

p e r d e r .  

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode 
s er  d is p ens ad o.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inver-
tido, ou seja, é dado o seu oposto.

Ex emp l o:  
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-

quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em atividades educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo (+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. Se 
um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.
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NOÇ Õ ES D E INTER NET,  INTR A NET,  EX TR A NET E 
R ED ES D E COMPU TA D OR ES

INTER NET
A internet é conhecida como a rede das redes. A internet é 

uma coleção global de computadores, celulares e outros disposi -
tivos que se comunicam. 

Procedimentos de Internet e intranet
Através desta conexão, usuários podem ter acesso a diversas 

informações, para trabalho, laser, bem como para trocar men-
sagens, compartilhar dados, programas, baixar documentos (do -
wnload), etc.

Sites
Uma coleção de páginas associadas a um endereço www. é 

chamada web site. Através de navegadores, conseguimos aces-
sar web sites para operações diversas.

L ink s  
O link nada mais é que uma referência a um documento, 

onde o usuário pode clicar. No caso da internet, o Link geralmen-
te aponta para uma determinada página, pode apontar para um 
documento qualquer para se fazer o download ou simplesmente 
abrir. 

Sites de busca 
Sites de busca são mecanismos de pesquisa que permitem 

buscar documentos, imagens, vídeos e quaisquer tipos de infor-
mações na rede. Eles utilizam um algoritmo capaz de varrer todas 
as informações da internet para buscar as informações deseja-
das. São exemplos de sites de busca mais comuns: Google, Bing 
e Yahoo.

Formas de acesso

G OOG L E www.google.com.br

B ING www.bing.com.br

Y A HOO www.yahoo.com.br

Tipos de buscadores
Buscadores Horizontais: São aqueles buscadores que var-

r em a Inter net inteir a.  
Por exemplo, temos o Google que vai em busca de qualquer 

conteúdo relacionado a palavra chave.

Buscadores Verticais: São aqueles mais específicos que var-
rem somente um tipo d e  s i t e .  

Por exemplo, temos o Youtube que é um repositório de ví-
deos, logo ao pesquisarmos dentro dele a busca será limitada 
ao s  vídeos.
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Atualmente o site de busca mais utilizado é o Google vejamos mais detalhes:

1 – Nesta barra digitaremos o endereço do site: www.google.com.br;
2 – Nesta barra digitaremos a palavra-chave que queremos encontrar;
3 – Podemos também acionar este microfone para falar a palavra-chave e a mesma será escrita na barra de pesquisa;
4 – Podemos também acessar um teclado virtual que irá surgir na tela, permitindo a seleção dos caracteres desejados.

Após a entrada da palavra-chave, estamos prontos para realizar a pesquisa.
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Outras funções do site de pesquisa do google

Menu do Google à direita, conforme a imagem acima

G MA I L Acesso ao E-mail do Google;

IMA G ENS

Acesso a barra de pesquisa imagens, 
neste caso o buscador irá atuar 

somente na procura de imagens, 
podemos digitar uma palavra-chave, ou 
até mesmo colar uma imagem na barra 

para iniciar a pesquisa;

CONTA Acesso a informações de cadastro, 
nome, celular, etc.;

PESQ U ISA Acesso ao buscador de pesquisas

MA PS
Acesso a informações de endereço e 

localização. No caso do celular funciona 
como um GPS;

Y OU TU B E ACESSO A VÍDEOS PUBLICADOS;

PL A Y
Acesso a loja de aplicativos, no caso 
do celular temos a Play Store onde 

encontramos aplicativos;

NOTICIA S Acesso a notícias;

MEET Acesso a Reuniões (vídeo chamadas);

CONTA TOS Acesso a todos os contatos;

D R I V E Acesso ao local de armazenamento na 
internet de arquivos, fotos, vídeos, etc.;

A G END A
Acesso a agenda. É um local onde 
podemos marcar compromissos, 

tarefas, etc.;

TR A D U TOR Acesso ao tradutor do Google;

FOTOS

Acesso a todas as fotos armazenadas 
no drive, estas fotos são armazenadas 

na sua conta google. Conforme 
usamos o celular, enviamos as fotos 

automaticamente para o drive, a 
frequência deste envio depende de 
uma configuração prévia que temos 

que realizar;

L I V R OS
Acesso a livros, neste caso somos 

remetidos para uma barra somente 
para a pesquisa de livros.

D OCU MENTOS

Acesso a documentos, neste caso 
são textos em geral, semelhantes a 
documentos em WORD, podemos 

acessar e até criar documentos para o 
u s o ;

PL A NIL HA S

Acesso a planilhas eletrônicas, neste 
caso são planilhas semelhantes ao 
EXCEL, podemos acessar e até criar 

planilhas para o uso;

B L OG G U ER

Permite a criação e gerenciamento de 
um blog. Blog é um site que permite 

a atualização rápida através de 
postagens, isso deve-se a sua estrutura 

extremamente flexível de uso;

HA NG OU TS
Acesso a uma plataforma Google, onde 
podemos conectar pessoas através de 
vídeo conferencia e mensagens, etc.

A Google está frequentemente atualizando esse menu, visto 
a adequação de aplicativos ao contexto atual.

R E D E D E COMPU TA D OR ES 
Uma rede de computadores é formada por um conjunto de 

módulos processadores capazes de trocar informações e com-
partilhar recursos, interligados por um sistema de comunicação 
(meios de transmissão e protocolos) 1 .

As redes de computadores possuem diversas aplicações co-
merciais e domésticas.

1  NASCIMENTO, E. J. Rede de Computadores. Universidade Federal 
do Vale do São Francisco.
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As aplicações comerciais proporcionam:
– Compartilhamento de recursos: impressoras, licenças de 

software, etc.
– Maior confiabilidade por meio de replicação de fontes de 

d ad o s
– Economia de dinheiro: telefonia IP (VoIP), vídeo conferên-

cia, etc.
– Meio de comunicação eficiente entre os empregados da 

empresa: e-mail, redes sociais, etc.
– Comércio eletrônico.

As aplicações domésticas proporcionam:
– Acesso a informações remotas: jornais, bibliotecas digitais, 

etc.
– Comunicação entre as pessoas: Twitter, Facebook, Insta-

gram, etc.
– Entretenimento interativo: distribuição de músicas, filmes, 

etc.
– Comércio eletrônico.
– Jogos.

Equipamentos de redes
Existem diversos equipamentos que podem ser utilizados 

nas redes de computadores2 . Alguns são:
– Modem (Modulador/Demodulador): é um dispositivo de 

hardware físico que funciona para receber dados de um prove-
dor de serviços de internet através de um meio de conexão como 
cabos, fios ou fibra óptica. .Cconverte/modula o sinal digital em 
sinal analógico e transmite por fios, do outro lado, deve ter outro 
modem para receber o sinal analógico e demodular, ou seja, con-
verter em sinal digital, para que o computador possa trabalhar 
com os dados. Em alguns tipos, a transmissão já é feita envian-
do os próprios sinais digitais, não precisando usar os modens, 
porém, quando se transmite sinais através da linha telefônica é 
necessário o uso dos modems.

– Placa de rede: possui a mesma tarefa dos modens, porém, 
somente com sinais digitais, ou seja, é o hardware que permite 
os computadores se comunicarem através da rede. A função da 
placa é controlar todo o recebimento e envio dos dados através 
d a r e d e .

–  Hu b :  atuam como concentradores de sinais, retransmitin -
do os dados enviados às máquinas ligadas a ele, ou seja, o hub 
tem a função de interligar os computadores de uma rede local, 
recebendo dados de um computador e transmitindo à todos os 
computadores da rede local.

– Switch: semelhante ao hub – também chamado de hub in -
teligente - verifica os cabeçalhos das mensagens e a retransmite 
somente para a máquina correspondente, criando um canal de 
comunicação exclusiva entre origem e destino.

–  R otead or :  ao invés de ser conectado às máquinas, está co -
nectado às redes. Além de possuir as mesmas funções do switch, 
possui a capacidade de escolher a melhor rota que um deter-
minado pacote de dados deve seguir para chegar a seu destino. 
Podemos citar como exemplo uma cidade grande e o roteador 
escolhe o caminho mais curto e menos congestionado.

– Access Point (Ponto de acesso – AP): similar ao hub, ofere-
ce sinais de rede em formas de rádio, ou seja, o AP é conectado 
a uma rede cabeada e serve de ponto de acesso a rede sem fio.

2  http://www.inf.ufpr.br/albini/apostila/Apostila_Redes1_Beta.pdf

Meios  d e tr ans mis s ã o
Existem várias formas de transmitir bits de uma máquina 

para outra através de meios de transmissão, com diferenças em 
termos de largura de banda, atraso, custo e facilidade de instala-
ção e manutenção. Existem dois tipos de meios de transmissão: 
guiados e não guiados:

–  Meios  d e tr ans mis s ã o g u iad os :  os cabos de par trançado, 
cabo coaxial e fibra ótica;

–  Meios  d e tr ans mis s ã o nã o g u iad os :  as  r e d e s  t e r r e s t r e s  
sem fios, satélites e raios laser transmitidos pelo ar.

Fonte: http://eletronicaapolo.com.br/novidades/o-que-e-o-
-cabo-de-rede-par-trancado

Cabos de pares trançado
Os pares trançados são o meio de transmissão mais antigo 

e ainda mais comum em virtude do custo e desempenho obtido. 
Consiste em dois fios de cobre encapados e entrelaçados. Este en-
trelaçado cancela as ondas de diferentes partes dos fios diminuindo 
a interferência. Os pares trançados são comuns em sistemas tele-
fônicos, que é usado tanto para chamadas telefônicas quanto para 
o acesso à internet por ADSL, estes pares podem se estender por 
diversos quilômetros, porém, quando a distância for muito longa, 
existe a necessidade de repetidores. E quando há muitos pares tran-
çados em paralelo percorrendo uma distância grande, são envoltos 
por uma capa protetora. Existem dois tipos básico deste cabo, que 
são:

– UTP (Unshielded Twisted Pair – Par trançado sem blinda-
gem): utilizado em redes de baixo custo, possui fácil manuseio e 
instalação e podem atingir até 100 Mbps na taxa de transmissão 
(utilizando as especificações 5 e 5e).

– STP (Shielded Twisted Pair – Par trançado com blinda-
gem): possui uma utilização restrita devido ao seu custo alto, por 
isso, é utilizado somente em ambientes com alto nível de interfe-
rência eletromagnética. Existem dois tipos de STP:

1- Blindagem simples: todos os pares são protegidos por 
uma camada de blindagem.

2- Blindagem par a par: cada par de fios é protegido por uma 
camada de blindagem.

Cabo coaxial
O cabo coaxial consiste em um fio condutor interno envolto 

por anéis isolantes regularmente espaçados e cercado por um 
condutor cilíndrico coberto por uma malha. O cabo coaxial é 
mais resistente à interferência e linha cruzada do que os cabos de 
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MA TER I A IS E EQ U IPA MENTOS NO 
D ESENV OL V IMENTO D A S A TIV I D A D ES PR Ó PR I A S D A  

FU NÇ Ã O

Conceito e funções de um software de gerenciamento de 
biblioteca

A gestão da informação é um dos pilares para o bom fun -
cionamento de instituições públicas e privadas. No contexto das 
bibliotecas — especialmente aquelas voltadas a áreas técnicas 
como o saneamento — o uso de tecnologias específicas para or-
ganização, controle e disseminação do acervo é essencial. É aí 
que entra o software de gerenciamento de biblioteca.

▸ Conceito de software de gerenciamento de biblioteca
Um software de gerenciamento de biblioteca é uma fer-

ramenta digital desenvolvida para automatizar os processos 
envolvidos na administração de bibliotecas e centros de docu -
mentação. Ele permite registrar, organizar, localizar e controlar 
os materiais do acervo de maneira eficiente, garantindo acesso 
rápido e preciso às informações.

Esses sistemas são utilizados tanto em bibliotecas acadêmi-
cas, escolares e públicas, quanto em centros de documentação 
técnica, como os que operam junto a companhias de saneamen-
to, meio ambiente ou engenharia. O objetivo principal é melho -
rar o fluxo de trabalho dos bibliotecários e técnicos, otimizando o 
tempo de busca, empréstimo e manutenção dos materiais.

▸ Objetivos principais do software
O uso de um sistema automatizado não é apenas uma mo -

dernização da biblioteca, mas sim uma solução estratégica que 
atende a diversas necessidades. Veja os objetivos principais des-
se tipo de ferramenta:

▪ Organizar o acervo: possibilita a catalogação detalhada dos 
itens (livros, revistas, artigos, mapas, documentos técnicos, 
arquivos digitais etc.).
▪ Facilitar o acesso à informação: o sistema permite locali -
zar rapidamente obras por autor, título, assunto ou palavras-
-chave.
▪ Gerenciar empréstimos e devoluções: controla a circula -
ção do acervo entre os usuários, com registro de prazos, re-
novações e penalidades por atraso.
▪ G er ar  r el ató r ios : permite extrair informações estatísticas 
sobre uso da biblioteca, obras mais emprestadas, perfis de 
usuários etc.
▪ Integ r ar  d if er entes  s u p or tes : gerencia tanto documentos 
físicos quanto digitais, o que é especialmente útil em biblio -
tecas técnicas.
▪ Apoiar a preservação do acervo: por meio do controle de 
conservação e histórico de uso dos materiais.

▸ Funcionalidades comuns encontradas nos sistemas
Os softwares de gerenciamento de biblioteca, independen -

temente da instituição onde são usados, tendem a apresentar 
um conjunto de funcionalidades básicas que atendem à maio-
ria das necessidades operacionais. A seguir, listamos as mais co-
muns:

Módulo de catalogação:
▪  Permite registrar todas as informações bibliográficas dos 
m a t e r i ai s .
▪  Suporte a diferentes formatos e normas (como AACR2 ou 
MARC 21).

Módulo de circulação:
▪  Faz o controle de empréstimos, devoluções e reservas.
▪  Emite alertas para prazos de devolução e pendências de 
u s u ár i o s .

Módulo de consulta:
▪  Sistema de busca interna que permite localizar obras por 
diversos filtros.
▪  Pode ser acessado pelo público em terminais de autoaten-
dimento ou pela internet (quando há integração com pági-
nas institucionais).

Cad as tr o d e u s u á r ios :
Permite manter registros de quem utiliza a biblioteca, seus 

históricos de empréstimos, pendências e preferências.

Controle de inventário:
▪  Ferramenta que ajuda a verificar a presença física dos itens 
do acervo.
▪  Permite identificar perdas ou extravios.

Relatórios e estatísticas:
Geração de dados gerenciais que ajudam na tomada de de-

cisão e no planejamento da biblioteca.

Integração com bases externas:
Alguns sistemas permitem conectar a biblioteca com redes 

nacionais e internacionais de dados bibliográficos (ex: BIBLIODA-
TA, WorldCat, Catálogo Coletivo Nacional).

▸ Tipos de softwares mais utilizados
Existem diferentes softwares de gerenciamento de bibliote-

ca no mercado, sendo alguns voltados para grandes instituições, 
enquanto outros são mais simples, ideais para centros técnicos. 
Exemplos comuns incluem:

▪ Per g amu m – muito usado em universidades públicas e cen-
t r o s  d e  p e s q u i s a.
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▪ Biblivre – software livre, bastante utilizado em bibliotecas 
públicas e escolares.
▪ Sophia – utilizado por escolas e bibliotecas especializadas.
▪ Koha – software livre, adotado em diversos países, com 
uma comunidade ativa de desenvolvedores.

▸ Importância do software para o setor técnico
No caso de instituições voltadas ao saneamento e meio am-

biente, o uso de um software de gerenciamento de biblioteca 
permite que relatórios, normativas, manuais técnicos, legislações 
e outros documentos específicos estejam sempre organizados e 
disponíveis para consulta. Isso não apenas favorece a pesquisa 
técnica, como também garante maior eficiência no trabalho de 
engenheiros, técnicos e gestores.

A presença de um sistema bem estruturado evita a perda de 
informações valiosas, facilita treinamentos internos e mantém o 
acervo atualizado conforme novas publicações e legislações sur-
gem — o que é essencial em um setor que lida com questões 
ambientais, de saúde pública e engenharia.

Aplicações em instituições públicas e áreas técnicas
O uso de softwares de gerenciamento de biblioteca em ins -

tituições públicas e em áreas técnicas, como saneamento e meio 
ambiente, vai muito além da simples organização de livros. Esses 
sistemas têm papel estratégico na manutenção, no acesso e na 
difusão do conhecimento técnico-científico que sustenta deci-
sões administrativas, operacionais e legais.

▸ Uso em órgãos públicos
Em muitas instituições públicas, especialmente aquelas que 

lidam com documentação técnica, relatórios ambientais, normas 
de segurança, projetos de engenharia e dados científicos, a bi-
blioteca funciona como um centro de apoio à tomada de decisão. 
Esses centros precisam de uma estrutura de informação eficien-
te, organizada e acessível — o que é viabilizado pelos softwares 
de gerenciamento.

Entre os órgãos públicos que mais se beneficiam desses sis -
temas, destacam-se:

Autarquias de saneamento e meio ambiente:
(como SABESP, SAAE, SEMA, CETESB): utilizam sistemas para 

controlar documentos técnicos, manuais de operação, normas 
da ABNT, boletins de qualidade da água, relatórios de impacto 
ambiental, legislações específicas, entre outros materiais.

Instituições de ensino e pesquisa vinculadas ao poder pú-
blico:

(como universidades federais, estaduais e institutos fede-
rais): armazenam grande volume de dados acadêmicos, científi-
cos e técnicos, em acervos que precisam de gestão automatizada.

Órgãos de controle e fiscalização:
(como IBAMA, ANA, ANVISA, agências estaduais): utilizam 

bibliotecas para apoiar auditorias, fiscalizações e elaboração de 
pareceres técnicos, com base em documentação atualizada e 
confiável.

Prefeituras e secretarias municipais:
especialmente em áreas como urbanismo, saúde pública e 

infraestrutura, utilizam bibliotecas técnicas internas com acesso 
a documentos normativos, projetos, mapas e manuais.

▸ Relação com centros de documentação técnica
Em instituições técnicas, a biblioteca não é apenas um espa-

ço de leitura. Ela é, muitas vezes, um centro de documentação – 
um setor específico responsável por reunir, organizar, preservar e 
disseminar informações técnicas essenciais para o funcionamen -
to da instituição.

O software de gerenciamento nesse contexto ajuda a man-
ter:

▪ Relatórios de análise de água e esgoto
▪ Estudos de impacto ambiental
▪ Registros de inspeções e manutenções
▪ Mapas técnicos e plantas de redes
▪ Normas regulatórias (como NBRs da ABNT)
▪ Diários de obras e intervenções
▪ Histórico de projetos e serviços executados

Tudo isso precisa estar disponível para consulta, seja por en-
genheiros, técnicos, gestores ou auditores. O software permite 
a rastreabilidade da informação, essencial para auditorias e re-
visões técnicas.

▸ Integração com fluxos de trabalho
Outra aplicação importante dos softwares de biblioteca em 

áreas técnicas é a integração com outros setores da instituição. 
Por exemplo:

▪  Técnicos que realizam inspeções podem consultar normas 
e manuais diretamente da biblioteca digital antes de iniciar 
os trabalhos.
▪  Servidores administrativos podem acessar legislações atu-
alizadas ou pareceres técnicos antigos para fundamentar 
decisões.
▪  Equipes de planejamento podem utilizar a base da biblio -
teca para comparar dados históricos e elaborar projetos fu-
t u r o s .

Essas integrações são possíveis quando o sistema de biblio -
teca está bem estruturado e conectado com os outros setores via 
intranet ou sistemas integrados de gestão.

Exemplo prático: uma companhia de saneamento
Imagine uma companhia estadual de saneamento. Ela tem 

uma biblioteca técnica com mais de 5 mil documentos, entre:
▪  Planilhas de controle de qualidade da água
▪  Estudos técnicos de engenharia sanitária
▪  Documentos sobre gestão de resíduos sólidos
▪  Normas técnicas (como NBR 12216: Projeto de Redes de 
Esgoto)
▪  Relatórios de vistoria ambiental
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Sem um software, todo esse acervo fica sujeito a perda, difi -
culdade de localização e baixa produtividade. Com um software 
de gerenciamento:

▪  Cada documento é catalogado com palavras-chave, autor, 
ano, setor responsável e tipo de material.
▪  A busca por documentos se torna rápida e precisa.
▪  Os relatórios técnicos podem ser acessados diretamente 
por engenheiros e técnicos de campo.
▪  O histórico de revisões é mantido com segurança.
▪  O sistema alerta sobre materiais desatualizados ou com 
necessidade de revisão.

Essa automação melhora a segurança da informação, facili -
ta o trabalho em equipe e garante conformidade técnica e legal, 
fundamental no setor público.

Benefícios e desafios na utilização desses softwares
A adoção de softwares de gerenciamento de biblioteca traz 

uma série de benefícios para instituições públicas, centros téc-
nicos e profissionais que atuam em áreas especializadas como o 
s an e am e n t o .

Ao mesmo tempo, é necessário reconhecer os desafios en-
volvidos na implementação e no uso contínuo desses sistemas, 
especialmente em ambientes públicos, onde os recursos e a es-
t r u t u r a n e m  s e m p r e  s ão  i d e ai s .

▸ Benefícios da utilização de softwares de biblioteca
Os sistemas informatizados de gestão de biblioteca ofere-

cem vantagens significativas, tanto operacionais quanto estraté-
gicas. Abaixo, listamos os principais benefícios:

Organização e padronização do acervo:
▪  Os softwares permitem que todo o acervo seja classifica-
do, catalogado e descrito de forma padronizada, seguindo 
normas técnicas internacionais (como AACR2 ou MARC).
▪  Isso facilita a localização de documentos, evita duplicidade 
de cadastros e garante que a informação seja acessível por 
diversos critérios (autor, tema, data, tipo de material).

Acesso rápido e eficiente à informação:
▪  Usuários internos (como técnicos, engenheiros e servido -
res) podem encontrar materiais com rapidez, por meio de 
buscas refinadas.
▪  Isso reduz o tempo gasto na procura de documentos e 
aumenta a produtividade, especialmente em processos que 
exigem consulta a normas e manuais técnicos.

Controle sobre empréstimos e circulação:
▪  O sistema registra quem retirou cada material, por quanto 
tempo e se houve atraso ou perda.
▪  Garante rastreabilidade dos documentos, o que é funda -
mental em instituições públicas, onde há exigência de con -
trole e prestação de contas.

Apoio à tomada de decisões:
▪  A biblioteca deixa de ser um simples “depósito de livros” e 
passa a atuar como fonte estratégica de consulta, especial-
mente para decisões técnicas, operacionais e jurídicas.
▪  Acesso rápido a relatórios ambientais, legislações e do -
cumentos técnicos contribui diretamente para a eficiência 
institucional.

Redução de perdas e extravios:
Com o acervo mapeado e controlado, a instituição reduz os 

riscos de perda de materiais, principalmente documentos raros, 
históricos ou de alto valor técnico.

Suporte à preservação digital:
Muitos sistemas permitem o armazenamento de documen -

tos digitais, o que reduz a dependência do papel e facilita o arqui -
vamento de versões atualizadas.

Geração de relatórios e indicadores:
▪  Os softwares permitem extrair dados de uso da biblioteca, 
como número de empréstimos, materiais mais acessados, 
perfil dos usuários, entre outros.
▪  Essas informações apoiam a gestão e o planejamento de 
novos investimentos.

▸ Desafios na implementação e manutenção dos sistemas
Apesar das vantagens, a adoção de softwares de gerencia-

mento de biblioteca também enfrenta obstáculos. É importante 
que os profissionais estejam preparados para lidar com esses de-
safios de maneira técnica e realista.

Resistência à mudança:
▪  Em muitas instituições, há resistência por parte dos ser-
vidores ou gestores, especialmente quando a biblioteca já 
funciona há muito tempo com métodos manuais.
▪  A mudança para um sistema informatizado exige capaci -
tação, adaptação e paciência, especialmente nos primeiros 
m e s e s .

Limitações de infraestrutura:
▪  Nem todas as instituições contam com equipamentos mo-
dernos, acesso constante à internet ou servidores dedicados 
p ar a o  s i s t e m a.
▪  Alguns softwares, principalmente os mais avançados, exi -
gem infraestrutura mínima, como computadores atualizados 
e redes internas estáveis.

Necessidade de treinamento:
▪  O uso correto do sistema depende de capacitação contí -
nua dos servidores. Sem treinamento adequado, há risco de 
erros na catalogação, perda de dados ou uso incompleto das 
funcionalidades.
▪  Bibliotecários, técnicos e auxiliares precisam ser incluídos 
em programas de formação.
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Custos com licenças e manutenção:
▪  Alguns sistemas são pagos e exigem renovação de licenças, 
atualizações e suporte técnico.
▪  Mesmo softwares gratuitos (como o Biblivre ou Koha) po-
dem demandar investimento em profissionais de TI para ins -
talação, configuração e manutenção.

Integração com outros sistemas:
▪  A dificuldade de integrar o software de biblioteca com sis -
temas internos da instituição (como protocolos, arquivos di -
gitais ou intranets) pode limitar o seu uso estratégico.
▪  É necessário planejamento prévio para garantir compatibi -
lidade tecnológica.

▸ Boas práticas para superar os desafios
Mesmo diante dos desafios, é possível implantar e manter 

um sistema de biblioteca eficiente com algumas ações estraté-
gicas:

▪ Escolher um software compatível com a realidade da ins-
tituição: optar por um sistema que atenda às necessidades 
técnicas, mas que também seja viável do ponto de vista or-
ç am e n t ár i o  e  e s t r u t u r al .
▪ Capacitar a equipe: investir em treinamento prático para 
todos os servidores envolvidos no uso do sistema, desde a 
catalogação até o atendimento ao público.
▪ Planejar a migração do acervo físico para o sistema: evitar 
fazer tudo de uma vez. Começar pelos materiais mais impor-
tantes e organizar por etapas ajuda a manter a qualidade.
▪ Manter a atualização constante do sistema e do acervo: 
acompanhar atualizações do software e garantir que novas 
aquisições estejam sempre integradas à base de dados.
▪ Envolver a gestão institucional: quando os gestores com-
preendem a importância estratégica da biblioteca, é mais 
fácil obter apoio para recursos e melhorias.

De forma geral, os benefícios dos softwares de biblioteca su -
peram os desafios, desde que a implantação seja feita com pla-
nejamento e participação da equipe técnica.

Para cargos como o de Técnico em Saneamento, esse tipo de 
sistema representa uma ferramenta de apoio essencial, pois ofe-
rece acesso rápido a documentos técnicos e reforça a qualidade 
do trabalho público prestado.

NOÇ Õ ES B Á SICA S D E PL A NEJ A MENTO E 
OR G A NIZ A Ç Ã O NA  EX ECU Ç Ã O D OS SER V I Ç OS D E 

TÉCNICO EM SANEAMENTO

Conceitos fundamentais de planejamento em saneamento
O planejamento é a base de qualquer ação técnica bem-su-

cedida, especialmente nas atividades ligadas ao saneamento. 
Para o técnico da área, compreender os conceitos fundamentais 
de planejamento é essencial não apenas para a execução correta 
das tarefas, mas também para a garantia da qualidade dos ser-
viços, o cumprimento de prazos e o uso racional dos recursos. 

▸ Planejamento como ferramenta técnica
Planejar é definir, de forma antecipada, o que deve ser fei-

to, como, por quem e quando. No saneamento, esse processo é 
fundamental para organizar as etapas de trabalho, reduzir erros, 
evitar desperdícios e assegurar a segurança das operações. O pla -
nejamento técnico abrange:

▪  Diagnóstico da situação local (levantamento de dados);
▪  Definição de metas e objetivos claros;
▪  Estabelecimento de etapas e cronograma de execução;
▪  Alocação de materiais, ferramentas e mão de obra;
▪  Previsão de riscos e medidas preventivas.

Por exemplo, antes de realizar a manutenção de uma rede 
de esgoto, é preciso planejar o isolamento da área, verificar a 
disponibilidade dos materiais e definir a sequência de execução 
para evitar retorno de esgoto ou acidentes.

▸ Etapas básicas do planejamento técnico
A seguir, detalhamos as etapas mais comuns que o técnico 

deve dominar ao planejar suas atividades:

Análise e diagnóstico da situação:
O primeiro passo é entender o problema ou necessidade 

existente. Isso envolve coletar dados no campo, fazer vistorias, 
tirar fotos, registrar pontos críticos e analisar registros anterio-
res. Essa etapa permite ao técnico compreender o contexto e 
embasar suas decisões com dados reais.

Definição de prioridades:
Com o diagnóstico feito, é necessário estabelecer o que é 

mais urgente ou importante. No saneamento, certos serviços 
não podem esperar, como a correção de vazamentos, entupi -
mentos ou falhas em estações elevatórias.

Elaboração do plano de ação:
Aqui, o técnico define quais atividades serão realizadas, em 

que ordem, com quais recursos e por qual equipe. Essa etapa 
deve levar em conta a viabilidade do plano, a disponibilidade de 
materiais e a capacitação da equipe.

Acompanhamento e ajustes:
O planejamento deve ser flexível. Em campo, surgem impre-

vistos como chuvas, obstruções não mapeadas, equipamentos 
danificados, entre outros. Cabe ao técnico propor ajustes no pla -
no sem comprometer a qualidade do serviço.

▸ Importância do planejamento no saneamento básico
O planejamento eficaz tem impactos diretos na saúde pú -

blica, na preservação ambiental e na eficiência da prestação dos 
serviços. Veja alguns pontos essenciais:

▪ Redução de retrabalho: um serviço mal planejado pode 
exigir repetição, aumentando custos e tempo.
▪ Segurança do trabalho: identificar riscos antecipadamente 
reduz acidentes e garante proteção à equipe.
▪ Qualidade do serviço: o planejamento ajuda a cumprir 
normas técnicas e garantir a funcionalidade das estruturas.




